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1. Introdução 

No cenário contemporâneo, cresce a preocupação dos consumidores com a 

procedência e a autenticidade dos produtos que consomem. Enquanto questões 

ambientais e sociais, como práticas produtivas sustentáveis e responsabilidade ética, 

ganham relevância no mercado, o verdadeiro diferencial de muitos produtos está na 

conexão com seus territórios de origem. Produtos que possuem uma ligação autêntica 

com regiões ou localidades específicas são cada vez mais valorizados por refletirem 

autenticidade, tradição e saberes transmitidos ao longo do tempo, além de 

contribuírem para a preservação de práticas culturais e comunitárias. 

Nesse contexto, as Indicações Geográficas (IGs) emergem como um 

instrumento estratégico ao conectar produtos e serviços a regiões específicas, 

assegurando que suas características ou reputação sejam protegidas e valorizadas. 

Mais do que um reconhecimento formal, as IGs promovem o desenvolvimento 

territorial, agregam valor econômico aos produtos e fortalecem a competitividade no 

mercado. Elas permitem aos consumidores fazerem melhores escolhas, garantindo 

que os produtos adquiridos estejam alinhados a valores de responsabilidade social e 

ambiental, enquanto incentivam a preservação da identidade cultural e do 

conhecimento ancestral das comunidades produtoras. 

Uma IG não é criada, mas reconhecida com base em evidências técnicas e 

históricas que demonstram a relação entre o produto ou serviço e seu território de 

origem. A propriedade de uma IG é coletiva, pertencendo à comunidade de produtores 

ou prestadores de serviços que compartilham o direito legítimo de usar o nome 

geográfico, desde que cumpram as condições estabelecidas em normas e 

especificações técnicas. A proteção conferida pela IG recai sobre o nome geográfico, 

garantindo que ele não seja usado de forma indevida por terceiros para comercializar 

produtos que não possuam a mesma origem ou qualidade, evitando assim falsas 

indicações geográficas que possam enganar consumidores e desvalorizar o trabalho 

das comunidades locais. 

O processo de reconhecimento de uma IG no Brasil é estruturado com base 

em rigor técnico e comprometimento coletivo, regulamentado pela Lei nº 9.279/96 (Lei 

de Propriedade Industrial) e pela Portaria INPI/PR nº 04/2022. Essas normas 

estabelecem critérios claros e objetivos que garantem a conexão legítima entre o 

nome geográfico e o produto ou serviço a ele vinculado. Além disso, o processo de 

IG integra múltiplos atores – produtores, representações coletivas e instituições 
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públicas e privadas – que, juntos, protegem o nome geográfico, valorizam o produto 

e promovem a sustentabilidade econômica e social das regiões envolvidas. 

A região analisada possui um nome geográfico reconhecido por sua ligação 

com a produção de atividades distintivas, consolidado por práticas produtivas, 

culturais e históricas que conferem notoriedade ao território. Este diagnóstico técnico 

foi elaborado para identificar e analisar as evidências que fundamentam essa relação, 

considerando elementos como a reputação do nome geográfico, as características 

distintivas do produto e a organização coletiva da produção. Por meio de entrevistas, 

análises documentais e pesquisas públicas, o diagnóstico avalia o potencial da região 

para o reconhecimento como Indicação Geográfica. 

O reconhecimento de uma IG oferece vantagens significativas aos produtores, 

atribuindo valor agregado aos seus produtos, fortalecendo sua presença no mercado 

e assegurando melhores condições de comercialização. Além disso, ele promove 

benefícios concretos, como o aumento da renda dos produtores, a melhoria das 

condições de vida das comunidades locais e a perpetuação de tradições culturais, 

contribuindo para a preservação da identidade regional e para o desenvolvimento 

sustentável das localidades beneficiadas. 

Nesse cenário, o Sebrae desempenha um papel estratégico, orientando e 

apoiando pequenos negócios na proteção e promoção de produtos e serviços ligados 

a territórios específicos. Por meio do incentivo ao uso das Indicações Geográficas, o 

Sebrae busca ampliar o acesso a mercados, aumentar a competitividade e estimular 

o crescimento econômico e social nas regiões beneficiadas. 

Vale ressaltar que as conclusões apresentadas neste diagnóstico têm caráter 

técnico e preliminar, baseando-se nas informações coletadas durante o processo. 

Embora não condicionem ou garantam o reconhecimento pelo Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial (INPI), responsável pela análise e concessão dos registros, 

elas fornecem subsídios valiosos para a estruturação de um pedido fundamentado, 

alinhado às diretrizes da Portaria INPI/PR nº 04/2022. Assim, o diagnóstico contribui 

para fortalecer a identidade territorial e promover o desenvolvimento econômico, 

cultural e social do território. 

 
2. As Indicações Geográficas e as Marcas Coletivas 

As Indicações Geográficas (IGs) e Marcas Coletivas (MCs) são instrumentos 

fundamentais de propriedade intelectual que desempenham um papel estratégico na 
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valorização de territórios, produtos e serviços regionais. Regulamentadas pela Lei de 

Propriedade Industrial (LPI), elas não apenas asseguram proteção jurídica contra 

fraudes e usurpações, mas também promovem o desenvolvimento humano, social, 

cultural e econômico, fortalecendo comunidades e preservando práticas tradicionais. 

De acordo com o Art. 176 da LPI, as IGs dividem-se em duas categorias: 

Indicação de Procedência (IP) e Denominação de Origem (DO). A IP, definida no Art. 

177, protege o nome geográfico de uma localidade que se tornou conhecida como 

centro de produção, extração ou fabricação de determinado produto ou prestação de 

serviço. Já a DO, conforme o Art. 178, exige que as qualidades ou características do 

produto ou serviço estejam essencialmente ligadas ao meio geográfico, incluindo 

fatores naturais (como solo e clima) e humanos (como técnicas de produção 

tradicionais). 

As MCs, por sua vez, são reguladas pelo Art. 123, inciso III, da LPI, e 

identificam produtos ou serviços provenientes de membros de uma coletividade 

organizada, como associações ou cooperativas. Elas estabelecem um vínculo direto 

com a governança coletiva, garantindo que os produtos identificados estejam 

alinhados às normas de padronização e uso definidas por um regulamento interno. A 

Portaria INPI/PR nº 08/2022 consolidou os atos normativos referentes às MCs, 

assegurando proteção jurídica, organização e valorização dos produtores. 

Já as IGs contam com a Portaria INPI/PR nº 04/2022, que detalha os critérios 

e procedimentos necessários para seu registro, incluindo a apresentação de um 

caderno de especificações técnicas, documentos de comprovação de notoriedade e 

um instrumento oficial de delimitação geográfica. Esse marco normativo reforça a 

importância de vincular produtos e serviços às suas origens territoriais, destacando a 

autenticidade e qualidade como elementos distintivos no mercado. 

O reconhecimento de uma IG, em particular, é um marco transformador para 

qualquer território. Ele legitima a ligação entre o produto e sua origem, assegurando 
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proteção jurídica contra o uso indevido do nome geográfico. Mais do que isso, agrega 

valor ao produto, destacando suas características únicas e sua conexão com o 

território. Essa valorização aumenta a competitividade em nichos de mercado que 

priorizam autenticidade, qualidade e sustentabilidade, gerando novas oportunidades 

econômicas. 

Os impactos de uma IG vão além da economia. Ela promove inclusão social ao 

integrar pequenos produtores, fortalece o associativismo e cria condições para maior 

equidade dentro da cadeia produtiva. Culturalmente, a IG protege o patrimônio 

imaterial do território, preservando práticas tradicionais e conectando o produto à 

história da comunidade. Ambientalmente, incentiva práticas sustentáveis que 

respeitam os recursos naturais e a biodiversidade da região. 

Portanto, o reconhecimento de uma Indicação Geográfica não é apenas um ato 

de proteção legal, mas uma estratégia abrangente de valorização territorial. Ele 

transforma a reputação de um produto em um ativo econômico, social e cultural, 

gerando benefícios duradouros para as comunidades envolvidas. Assim, as IGs se 

configuram como instrumentos indispensáveis para a promoção de um 

desenvolvimento sustentável, integrando identidade, inovação e resiliência em 

territórios que buscam se destacar no cenário global. 

 
3. Metodologia utilizada no diagnóstico de potencialidade para Indicação 

Geográfica Analisada 

A proteção oficial e o reconhecimento de uma Indicação Geográfica (IG) são 

ferramentas essenciais para preservar e valorizar os produtos típicos e diferenciados 

do Brasil, em conformidade com a Lei nº 9.279/96 (Lei de Propriedade Industrial). 

Contudo, antes de iniciar um processo de registro, é fundamental realizar um 

diagnóstico preliminar para avaliar se uma determinada região atende aos critérios 

exigidos para a proteção de uma IG, conforme estabelecido na Portaria INPI/PR nº 

04/2022 e detalhado no Manual de Indicação Geográfica. 

Com o objetivo de subsidiar essa análise, o Sebrae desenvolveu, em 2010, 

uma metodologia específica para avaliar o potencial de áreas geográficas 

relacionadas a produtos ou serviços visando o reconhecimento como Indicação 

Geográfica. Desde então, essa metodologia tem sido continuamente aprimorada com 

base nas experiências práticas acumuladas, culminando, em 2023, na validação de 

sua versão atual. Essa nova versão foi ajustada para oferecer maior agilidade no 
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processo de aplicação e incentivar uma participação mais espontânea e natural dos 

entrevistados. 

A metodologia tem como finalidade principal auxiliar na tomada de decisões 

estratégicas quanto à viabilidade de estruturar um processo de IG, seja na modalidade 

de Indicação de Procedência ou de Denominação de Origem. Além disso, ela também 

permite avaliar se a criação de uma Marca Coletiva, regulamentada pela mesma 

legislação, seria uma alternativa mais adequada para atender aos objetivos da região. 

O processo segue os parâmetros legais e normativos, sendo estruturado em 

torno de um questionário que serve como guia para entrevistas com os produtores da 

área em análise. Essas entrevistas são conduzidas por especialistas em Indicações 

Geográficas, que também utilizam fontes secundárias para complementar as 

informações coletadas. As respostas obtidas são organizadas e analisadas com base 

nos 10 critérios estabelecidos para avaliação do potencial de estruturação e 

reconhecimento da Indicação Geográfica, conforme definidos no Manual de Indicação 

Geográfica. Esses critérios permitem um aprofundamento técnico na análise, 

assegurando a consistência das informações e a adequação aos requisitos 

normativos. 

Com base nos dados coletados, são gerados indicadores qualitativos que 

analisam os elementos indispensáveis para o reconhecimento de uma IG. Esses 

indicadores permitem a elaboração de um laudo de potencialidade, que fornece uma 

avaliação técnica sobre a viabilidade de proteção da região e orienta os próximos 

passos. O laudo pode embasar tanto a estruturação de um pedido de IG, em 

alinhamento com a legislação e as normativas do INPI, quanto a recomendação de 

um modelo de Marca Coletiva mais adequado às necessidades do território. 

 
4. Critérios de análise de potencialidade 

As respostas das questões visam gerar subsídios para o aprofundamento da 

análise do potencial de estruturação e reconhecimento da Indicação Geográfica, de 

acordo com 10 critérios: 
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4.1. Governança 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 

produtores/prestadores de serviços não possuem uma entidade que os represente 

(ou há divisão de governança) e a relação entre produtores e demais entidades tem 

muitos conflitos; enquanto a nota 5 significa que os produtores/prestadores de 

serviços possuem uma entidade que os representam, produtores com uma excelente 

relação, sendo representados adequadamente por uma entidade com força e 

capacidade de articulação para busca de recursos. 

 
4.2. Territorialidade 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não há qualquer 

delimitação de produção na área geográfica e os produtores/prestadores de serviço 

não se sentem pertencidos a ela; enquanto a nota 5 significa que há uma área 

geográfica bem delimitada com critérios técnicos, senso de pertencimento e 

produtores/prestadores de serviço instalados nessa área. 

 
4.3. Processo produtivo 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não há qualquer 

método de produção realizado na área geográfica e os produtores/prestadores de 

serviço não possuem qualquer padronização e formalização do processo produtivo; 

enquanto a nota 5 significa que há uma área geográfica que agrega as etapas de 
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produção, há forte identidade entre a forma de produção dos produtores/prestadores 

de serviço instalados nessa área e esse processo é bem definido. 

 
4.4. Cadeia Produtiva 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que o produto/serviço 

não possui uma cadeia produtiva saudável, podendo, ainda, tem influência negativa 

de algum atravessador e a relação entre produtores e instituições públicas tem muitos 

conflitos; enquanto a nota 5 significa que o produto/serviço possui método de 

produção definido, os produtores/prestadores de serviço são livres para comercializar 

e possuem uma excelente relação, carregando o nome do território muitas vezes 

acima de marcas próprias e possuem forte apoio das instituições públicas. 

 
4.5. Pesquisa 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não existem fatores 

ambientais que influenciam as características dos produtos que podem ser 

comprovados por estudos científicos e também não há fatores humanos que possam 

ser comprovados; enquanto a nota 5 significa que existem estudos e laudos técnicos- 

científicos capazes de comprovar a relação entre as características/qualidade do 

produto e os fatores humanos e naturais da região, podendo o nexo causal ser 

comprovado por meio de diversas evidências. Além disso, existem ICTs no território 

que podem complementar tais estudos. Em caso de potenciais Indicações de 

Procedência, a nota baixa do critério de pesquisa não desqualifica, de forma alguma, 

a sua potencialidade como Indicação Geográfica. 

 
4.6. Necessidade de proteção 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que o nome geográfico 

vinculado ao produto/serviço não precisa de proteção e não sofre com a usurpação; 

enquanto a nota 5 significa que o nome geográfico vinculado ao produto/serviço 

precisa de proteção, pois há constantemente usurpação e o mercado exige a garantia 

de origem. 

 
4.7. Vínculo com o meio geográfico 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não é possível 

comprovar qualquer vínculo entre a região, o produto e o saber-fazer dos produtores; 
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enquanto a nota 5 significa que é possível comprovar a relação entre as 

características/qualidade do produto e os fatores humanos e naturais da região, 

podendo o nexo causal ser comprovado por meio de diversas evidências, tais como 

estudos e laudos técnicos-científicos. 

Em caso de potenciais Indicações de Procedência, a nota baixa do critério não 

desqualifica, de forma alguma, a sua potencialidade como Indicação Geográfica, 

tendo relevância apenas para a potencialidade de Denominação de Origem. 

 
4.8. Notoriedade 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não é possível 

comprovar nenhuma notoriedade do nome geográfico relacionada ao produto ou 

serviço; enquanto a nota 5 significa que é possível comprovar uma expressiva 

notoriedade do nome geográfico em nível nacional e internacional. 

 
4.9. Desempenho Econômico 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 

produtores/prestadores de serviço não são organizados economicamente, o 

produto/serviço tem baixa geração de retorno econômico, não possui produção 

expressiva e possui pouquíssimos produtores na região; enquanto a nota 5 significa 

que são muito organizados economicamente, o produto/serviço é bastante 

comercializado, trazendo bons resultados monetários com a produção na região. Vale 

ressaltar que este critério não é fator determinante para desqualificação da 

potencialidade da IG, eis que os segmentos não possuem dados econômicos de 

forma clara. 

 
4.10. Engajamento 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 

produtores/prestadores de serviço não possuem interesse em uma ferramenta de 

proteção e formas de agregação de valor ao território; enquanto a nota 5 significa que 

os produtores/prestadores de serviço estão, no momento do diagnóstico, empolgados 

e muito interessados em proteger seu território e agregar valor aos seus 

produtos/serviços. 
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1) Qual o nome geográfico em questão? Terra do que? 

2) Qual produto/serviço (e derivados) esta região produz? 

3) Quais municípios ou parte de municípios compreendem esta região? 

4) Essa região possui notoriedade (fama) por conta deste produto/serviço? 

Quão grande é esta notoriedade? 

5) Como é o processo produtivo deste produto/serviço? 

5. Questões aplicadas 
 

 

Resposta: O nome geográfico identificado é “CAMPO DA VERTENTES”. 
 

 

Resposta: A região é conhecida pela produção do Queijo Minas Artesanal 

(QMA), feito com leite cru de vaca, respeitando práticas tradicionais de produção e 

maturação. Seus derivados incluem requeijão artesanal, manteiga de garrafa e doces 

lácteos, frequentemente produzidos por queijarias familiares e propriedades rurais. 

 

Resposta: A região do Campo das Vertentes abrange área delimitada dos 

municípios São João del-Rei, Tiradentes, Barbacena, Lagoa Dourada, Prados, 

Resende Costa, Dores de Campos, Santa Cruz de Minas, Nazareno, Ritápolis, São 

Tiago, Barroso, Madre de Deus de Minas, Coronel Xavier Chaves, Carrancas, 

Conceição da Barra de Minas, Piedade do Rio Grande e Alfredo Vasconcelos, na 

produção do Queijo Minas Artesanal – QMA. 

 

Resposta: Sim. A região possui grande notoriedade por conta do Queijo Minas 

Artesanal, reconhecida em jornais, revistas, documentários, redes sociais e 

programas de TV. A visibilidade é reforçada por premiações como a Rota do Queijo e 

o Terroir a Vertente, além de eventos como o Festival do Queijo e da Cachaça. A 

Unesco reconheceu o modo artesanal de fazer queijo como patrimônio imaterial. Há 

também vasta produção acadêmica sobre o tema por instituições como UFSJ, UFLA, 

UFMG, e ampla participação em eventos internacionais e premiações especializadas, 

localizado no centro-sul do estado de Minas Gerais. 

 

Resposta: O Queijo Minas Artesanal é produzido com leite cru e quente, 

recém-ordenhado, sem sofrer aquecimento adicional. Assim que o leite chega à 

queijaria, é adicionado o pingo, um fermento biológico natural resultante da produção 
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6) Como funciona a cadeia produtiva deste produto/serviço? 

7) Como é o desempenho econômico deste produto/serviço nesta região? 

8) Quais são os diferenciais deste produto/serviço em relação a seus similares? 

9) Esses diferenciais são atribuídos a fatores edafoclimáticos? 

anterior. Em seguida, é adicionado o coalho. A mistura é agitada levemente, aguarda- 

se a coagulação (cerca de 20 a 25 minutos), e a massa formada é cortada com uma 

lira de inox. Após repouso, o excesso de soro é retirado e a massa é colocada em 

formas forradas com pano tipo voal. A prensagem elimina o soro, seguida de salga a 

seco em ambos os lados por 12 horas cada. Por fim, o queijo é maturado por no 

mínimo 22 dias em prateleiras de madeira. 

 

Resposta: A cadeia produtiva começa nas pequenas propriedades rurais, com 

a ordenha e manejo do leite. Em seguida, ocorre a produção artesanal nas queijarias 

familiares, com práticas tradicionais e saberes transmitidos entre gerações. A 

maturação é realizada em estruturas específicas, geralmente em prateleiras de 

madeira. A comercialização ocorre em empórios, feiras, eventos e diretamente nas 

propriedades, com crescente inserção em canais gourmet. A cadeia é fortalecida por 

instituições como EMATER-MG, IMA, SEBRAE, universidades e associações de 

produtores, como a AQMAV. 

 

Resposta: São comercializadas aproximadamente 70 toneladas anuais de 

Queijo Minas Artesanal na região do Campo das Vertentes, abastecendo o comércio 

local, regional e nacional. 

 

Resposta: O Queijo Minas Artesanal do Campo das Vertentes possui sabor 

mais suave, textura mais cremosa e casca natural mais lisa, se comparado a queijos 

de outras regiões. Essas particularidades são atribuídas, segundo os produtores, a 

fatores como o solo, o clima, a altitude elevada e a qualidade da água local. Os 

produtores relatam que essas características são únicas da região, ainda que o nexo 

causal não tenha sido formalmente comprovado por estudos científicos. O uso do 

pingo próprio, o processo artesanal e a maturação em madeira também contribuem 

para o perfil sensorial diferenciado do produto. 
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10) Existem pesquisas relacionadas ao produto e à região? 

11) Existem casos de usurpação do nome geográfico? 

12) Como funciona a coletividade na região? 

13) Quais as expectativas dos produtores em relação à continuidade das 

atividades? 

Respostas: Sim, de acordo com os produtores, os diferenciais do queijo 

produzido na região são associados a fatores edafoclimáticos como clima ameno, 

altitudes elevadas, relevo acidentado, pastagens nativas e qualidade da água utilizada 

na produção. Tais fatores influenciam diretamente na composição do leite, na 

microflora do pingo e na maturação do queijo, conferindo características únicas ao 

produto. 

 

Resposta: Sim. Instituições como UFLA, UFMG, EPAMIG, UFSJ e IFMG 

realizam estudos na região há anos, voltados à qualidade do leite, perfil 

microbiológico, processos de maturação, análises sensoriais e identidade territorial. 

Embora o nexo causal ainda não tenha sido consolidado, essas pesquisas oferecem 

base técnica importante para o reconhecimento da IG. 

 

Resposta: Não há registros de uso indevido do nome “Campo das Vertentes”. 

Contudo, o uso generalizado da expressão “Queijo Minas Artesanal” em outras 

regiões pode gerar confusão para o consumidor, o que reforça a importância do 

registro e proteção da origem por meio da IG. 

 

Resposta: A principal estrutura de articulação coletiva da região é a AQMAV – 

Associação dos Produtores de Queijos Artesanais de Minas do Campo das Vertentes. 

A associação promove ações de valorização, capacitação, formalização sanitária e 

comercialização, além de ser vista como uma possível entidade substituta processual 

no pedido de registro da IG. 

 

Resposta: A expectativa é de prosperidade a curto prazo, com o queijo se 

consolidando como propulsor econômico e cultural do território. Desde 2017, com 

incentivos governamentais, premiações e visibilidade, observa-se uma retomada 

consistente, tendo em vista que o queijo da região representa um resgate histórico, 

após anos de retração da atividade na região. 
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15) A comunidade, o comércio local, poder público, etc., já utilizam e valorizam 

esse produto? 

16) O turismo já é explorado na região? Existe alguma relação entre o turismo e 

a potencial IG? 

17) Os entrevistados têm interesse em buscar um reconhecimento como IG ou 

Marca Coletiva? 

18) Curiosidades que surgiram durante o diagnóstico: 

 
Resposta: A mão de obra é escassa e, em sua maioria, desqualificada para a 

atividade queijeira. Muitos jovens migram para centros urbanos, e os que 

permanecem enfrentam carência de capacitação técnica. Iniciativas de formação têm 

sido promovidas por instituições como EMATER, IFMG e UFSJ. 

 

Resposta: Sim. A comunidade local valoriza o Queijo Minas Artesanal do 

Campo das Vertentes, reconhecendo-o como símbolo regional. O poder público utiliza 

o queijo como presente institucional, e empresas locais o empregam como brinde 

corporativo. Apesar disso, por se tratar de uma região turística, há concorrência com 

queijos de outras regiões, o que reforça a importância da IG para assegurar sua 

identidade. 

 

Resposta: Sim. A região possui forte vocação turística e o queijo já está 

integrado a esse contexto por meio do turismo de vivência em propriedades rurais, da 

formação de uma rota turística temática, do Festival do Queijo e da Cachaça (em sua 

terceira edição), do turismo empresarial e do Concurso Regional de Queijos Minas 

Artesanais promovido pela EMATER e Governo de Minas Gerais. 

 

Resposta: Sim. Há entusiasmo e clareza quanto à importância da IG como 

forma de valorização e proteção da identidade do queijo. Também há apoio à criação 

de uma marca coletiva vinculada à associação, com possibilidade de esta atuar como 

substituta processual no processo de reconhecimento. 

 

14) Como é a disponibilidade de mão de obra na região? Essa mão de obra é 

qualificada? 
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Resposta: No decorrer da entrevista foi informado que o pingo é visto como 

um patrimônio invisível, transmitido entre gerações; os saberes empíricos ainda 

prevalecem na produção. Relataram ainda que o resgate da produção é recente e 

promissor inclusive há uma valorização simbólica do queijo como presente 

institucional. Também se observa uma valorização simbólica do queijo como presente 

institucional, e o vínculo entre território e produto se reflete em sabor, textura e 

identidade cultural profunda. 
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Nota atribuída: 4 

Nota atribuída: 5 

6. Levantamento de dados de análise da potencialidade 

Este relatório apresenta uma análise detalhada da potencialidade de 

reconhecimento do nome geográfico investigado “Campo das Vertentes” como 

Indicação Geográfica, considerando as atividades distintivas que lhe são atreladas. A 

avaliação foi conduzida com base em informações coletadas por meio de entrevistas 

e observações, utilizando os critérios técnicos estabelecidos na metodologia do 

SEBRAE e os parâmetros definidos pela Portaria INPI/PR nº 04/2022. 

 
6.1. Governança 

A governança da produção de queijo minas artesanal em Campo das 

Vertentes é parcialmente estruturada. A região conta com uma associação 

formalmente constituída. A governança poderia ser fortalecida por meio da criação de 

uma estrutura representativa mais consolidada para defender os interesses dos 

produtores e fomentar a organização da cadeia produtiva. Ainda assim, há um senso 

de identidade coletiva entre os produtores, especialmente devido à tradição e ao 

reconhecimento do queijo na gastronomia e no turismo local. 

 

 
6.2. Territorialidade 

A produção de queijo minas artesanal na região de Campo das Vertentes é 

amplamente reconhecida e historicamente vinculada à identidade da região. A 

delimitação territorial da produção inclui vários municípios além de São João Del Rei, 

tais como Tiradentes, Barbacena, Lagoa Dourada, Prados, Resende Costa, Dores de 

Campos, Santa Cruz de Minas, Nazareno, Ritápolis, São Tiago, Barroso, Madre de 

Deus de Minas, Coronel Xavier Chaves, Carrancas, Conceição da Barra de Minas, 

Prado e Piedade do Rio Grande, todos eles produtores do queijo minas artesanal 

associada à tradição e ao turismo gastronômico dos territórios, sendo um dos 

principais atrativos de eventos como o Festival do Queijo e da Cachaça. Assim, 

percebe-se uma área geográfica bem delimitada com critérios técnicos, cadeia 

produtiva definida e produtores instalados nessa área, além de grande senso de 

pertencimento ao território. 
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Nota atribuída: 5 

Nota atribuída: 4 

6.3. Processo Produtivo 

O processo produtivo do queijo de minas artesanal em Campo das Vertentes 

segue as seguintes etapas: 

• Preparo do queijo: Realizado de forma manual, respeitando 

parâmetros da caracterização do que é considerado queijo minas 

artesanal. 

• Desenvolvimento da cultura: Enfrenta desafios como condições 

climáticas adversas, do resgaste da cultura e baixa disponibilidade de 

mão de obra qualificada. 

• Comercialização: Ocorre no comércio local (restaurantes, 

supermercados), regional e nacional, além de estarem em eventos e 

premiações internacionais. 

• Turismo e gastronomia: Eventos e restaurantes locais promovem o 

consumo do queijo, agregando valor ao produto. 

 
Portanto, o Queijo Minas Artesanal do Campo das Vertentes possui método de 

produção bem definido, padronizado e formalizado, bem como a área geográfica é 

percebida como fator de diferenciação das etapas de produção. 

 

 
6.4. Cadeia Produtiva 

A cadeia produtiva do Queijo Minas Artesanal é definida, os produtores na 

região possuem uma boa relação, bem como há apoio das instituições públicas. 

 

 
6.5. Pesquisa 

As entrevistas com os produtores revelaram que tanto fatores ambientais 

(como clima, umidade e temperatura) quanto elementos humanos (conhecimento 

tradicional, uso do pingo e práticas adaptadas à sazonalidade) influenciam 

diretamente nas características do Queijo Minas Artesanal da microrregião do Campo 

das Vertentes. 
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Nota atribuída: 4 

Nota atribuída: 2 

Essa percepção empírica é reforçada por estudos técnico-científicos já 

publicados, que comprovam o vínculo entre o meio geográfico e os atributos do 

produto — como sabor, textura, acidez e tempo de maturação —, atendendo ao 

requisito de nexo causal exigido para a Denominação de Origem (DO), conforme o 

art. 9º, §2º da Portaria INPI/PR nº 04/2022 e o item 7.1.5 do Manual de IG. 

Dentre as fontes secundárias identificadas, destacam-se: 

• COSTA JÚNIOR et al. (2014) – Demonstra que as condições ambientais da 

microrregião (período seco e chuvoso) influenciam significativamente a 

maturação e a composição físico-química do queijo. 

• MOREIRA et al. (2021) – Aponta a presença de uma microbiota autóctone 

específica, cuja constituição depende das práticas locais e das condições 

climáticas, em especial da utilização do pingo. 

• SANTOS et al. (2020) – Enfatiza o papel do conhecimento tradicional e das 

adaptações produtivas ao ambiente como parte essencial do modo de fazer 

regional. 

Essas pesquisas, e outras que apresentem abordagem metodológica 

semelhante, foco regional e evidências convergentes, devem ser reunidas e 

incorporadas formalmente ao documento técnico a ser apresentado no pedido de DO, 

como instrumento de comprovação do nexo de causalidade entre o território e as 

qualidades do produto. 

 

 
6.6. Necessidade de Proteção 

Não foram relatados casos de uso indevido do nome "Campo das Vertentes" 

para comercializar queijo minas artesanal produzidas em outras localidades. Contudo, 

a ampla utilização do termo 'Queijo Minas Artesanal' em outras regiões pode gerar 

confusão para o consumidor, o que justifica a importância de registrar e proteger 

formalmente a origem por meio da IG. 

 

 
6.7. Vínculo com o Meio Geográfico 
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Nota atribuída: 4 

O Queijo Minas Artesanal da microrregião do Campo das Vertentes apresenta 

características sensoriais e composicionais diretamente influenciadas por fatores 

naturais e humanos próprios do território, evidenciando um nexo de causalidade com 

o meio geográfico, conforme previsto no art. 9º, §2º da Portaria INPI/PR nº 04/2022. 

Entre os fatores naturais, destacam-se o clima ameno e a sazonalidade 

marcada, com variações entre os períodos seco e chuvoso que afetam diretamente 

os parâmetros de maturação, teor de umidade e índices de proteólise do queijo; a 

altitude elevada e o relevo acidentado, que impactam a qualidade das pastagens e, 

por consequência, do leite; além da água local, utilizada na produção e higienização, 

cujas características físico-químicas são específicas da região. Também são 

relevantes as pastagens nativas, associadas a um regime alimentar tradicional e 

adaptado do gado leiteiro local. 

Do ponto de vista humano, o produto está intimamente ligado ao conhecimento 

tradicional enraizado na região, transmitido entre gerações. As práticas incluem o uso 

do pingo (soro-fermento endógeno), exclusivo de cada queijaria, técnicas manuais e 

maturação natural em temperatura ambiente, ajustada à sazonalidade e ao 

microclima local. As entrevistas com produtores já indicavam esse vínculo, e os 

estudos técnicos analisados corroboram essa relação. O artigo de Costa Júnior et al. 

(2014) demonstra que as condições climáticas da microrregião interferem diretamente 

na composição físico-química do queijo, especialmente na maturação. Já Moreira et 

al. (2021) comprova a existência de uma microbiota lática autóctone, moldada pelo 

uso do leite cru, do pingo e das condições ambientais específicas da região. 

Diante disso, conclui-se que há evidências técnicas suficientes para sustentar 

a existência de um vínculo essencial entre o produto e o meio geográfico, o que atende 

ao critério exigido para a modalidade Denominação de Origem (DO). Recomenda-se, 

portanto, que os estudos identificados e outros na mesma linha sejam sistematizados 

e incorporados ao documento técnico de comprovação do nexo de causalidade, 

conforme previsto no item 7.1.5 do Manual de Indicações Geográficas do INPI. 

 

 
6.8. Notoriedade 
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Nota atribuída: 3 

Nota atribuída: 3 

Nota atribuída: 5 

Campo das Vertentes é amplamente reconhecida como a "Terra do Queijo 

Artesanal", status reforçado por eventos tradicionais como a Festival do Queijo e da 

Cachaça. O turismo gastronômico fortalece a notoriedade do produto, e o queijo 

artesanal é valorizada tanto pela comunidade local quanto pelos visitantes. 

 

 
6.9. Desempenho Econômico 

A produção do queijo de mina artesanal em Campo das Vertentes apresenta 

desafios econômicos, incluindo a falta de mão de obra e o crescimento da produção 

em municípios vizinhos. No entanto, o produto mantém sua importância para a 

economia local devido à sua relevância no setor de turismo e gastronomia. 

 

 
6.10. Engajamento 

Os produtores demonstram grande interesse na obtenção de uma 

Indicação Geográfica ou Marca Coletiva, reconhecendo a importância desses ativos 

para valorizar a produção e garantir a proteção do nome geográfico. No entanto, o 

nível de organização e articulação entre os produtores ainda pode ser aprimorado 

para facilitar o processo de reconhecimento. 
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Com base na análise do gráfico radar, nas entrevistas realizadas com os 

produtores e nas evidências técnico-científicas disponíveis, conclui-se que o nome 

geográfico “Campo das Vertentes” apresenta potencial real para reconhecimento 

como Indicação Geográfica (IG), com ênfase na modalidade Denominação de 

Origem (DO). Ainda que o território demonstre, à primeira vista, atributos compatíveis 

com a modalidade Indicação de Procedência (IP), os elementos levantados — 

especialmente os fatores ambientais mensuráveis, o saber-fazer tradicional 

consolidado e a presença de microbiota autóctone condicionada às condições locais 

— apontam para um vínculo geográfico essencial, conforme previsto no art. 9º, §2º 

da Portaria INPI/PR nº 04/2022. 
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O cruzamento entre as fontes primárias e secundárias revela que a notoriedade 

associada ao nome geográfico é importante, mas por si só não é o principal 

fundamento para o pedido. Ao contrário, o diferencial está na influência direta dos 

fatores naturais e humanos sobre as características do produto, o que reforça a 

hipótese de DO. Contudo, o processo de reconhecimento ainda exige a organização 

formal de uma base documental robusta, com sistematização das evidências 

científicas existentes, estruturação jurídica da entidade requerente, definição de um 

Caderno de Especificações Técnicas e um sistema de controle adequado. 

Portanto, recomenda-se que as ações do território se concentrem não apenas 

no aprofundamento da notoriedade, mas sobretudo na demonstração clara do nexo 

de causalidade entre o meio geográfico e o produto, como caminho prioritário para a 

construção de um pedido de Denominação de Origem com fundamento técnico 

sólido e aderente às exigências normativas. 

 
8. Análise de Evidências em Fontes Secundárias 

As evidências coletadas pela consultoria, somadas às respostas dos 

entrevistados, fortalecem e enriquecem o diagnóstico apresentado. Essas fontes 

secundárias oferecem registros consistentes e documentados que destacam a 

relação histórica, cultural e econômica do território com o produto, reforçando sua 

relevância e notoriedade perante diferentes públicos. Os resultados detalhados das 

pesquisas estão disponíveis no Anexo 1 deste relatório. 

Mídias Digitais e Reportagens: Reportagens veiculadas em plataformas 

como Globoplay, G1, Mg.gov e redes sociais (como Instagram) evidenciam o 

reconhecimento do Queijo Minas Artesanal do Campo das Vertentes pela população 

e pelo mercado. 

Produções Acadêmicas: A análise das fontes secundárias permitiu identificar 

um conjunto significativo de estudos científicos e acadêmicos que abordam o 

Queijo Minas Artesanal da microrregião do Campo das Vertentes, reforçando a 

existência de uma base técnica voltada ao entendimento do produto em sua relação 

com o território. A busca no Google Acadêmico resultou em aproximadamente 3.150 

publicações relacionadas ao tema, com destaque para estudos que tratam de 

aspectos microbiológicos, físico-químicos, tecnológicos, econômicos e culturais. 

Entre os documentos analisados, destacam-se: 
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• COSTA JÚNIOR, L. C. G. et al. (2014): “Maturação do Queijo Minas 

Artesanal da microrregião Campo das Vertentes e os efeitos dos 

períodos seco e chuvoso” Publicado na Revista do Instituto de Laticínios 

Cândido Tostes, o estudo comprova que fatores climáticos — como 

umidade e temperatura ambiente — influenciam diretamente os 

parâmetros de maturação, o índice de proteólise e o perfil sensorial do 

queijo. 

• Condições Climáticas e Maturação: MOREIRA, R. L. et al. (2021) 

[Estudo técnico-microbiológico não nomeado no arquivo original] A 

pesquisa aponta a presença de uma microbiota lática autóctone 

específica da região, composta por cepas como Lactobacillus 

plantarum, Enterococcus faecalis e Lactococcus lactis, todas moldadas 

pelas práticas locais (uso do pingo) e pelas condições naturais. 

• SANTOS, V. C. et al. (2020) [Título original no arquivo: “CAMPOS DAS 

VERTENTES_ ESTUDO 3”]O estudo analisa o conhecimento tradicional 

dos produtores da microrregião, com ênfase na relação entre cultura 

local, processos manuais e adaptação das práticas ao meio natural. 

 
Esses documentos, além de cumprirem o papel de comprovar cientificamente 

o nexo entre o produto e o meio geográfico, devem ser incorporados formalmente ao 

documento técnico da IG, nos termos do item 7.1.6 do Manual de Indicações 

Geográficas do INPI. Sua presença qualifica e dá robustez à fundamentação 

necessária para a modalidade Denominação de Origem (DO), atendendo aos 

requisitos legais e técnicos exigidos no processo. 

Legislações: Destacam-se a Lei Estadual n° 25.195/2025, declara de utilidade 

pública a Associação dos Produtores de Queijos Artesanais de Minas do Campo das 

Vertentes (AQMAV), bem como Portaria n° 1022/2009, do IMA, o qual identifica o 

território do Campo das Vertentes como produtora do Queijo Minas Artesanal. 
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Eventos: Um exemplo notório foi o evento de lançamento do Convênio para a 

melhoria da qualidade sanitária do Queijo Minas Artesanal, ocorrido na sede da 

Associação dos Municípios do Campo das Vertentes. 

Essas evidências fortalecem a candidatura do território para o reconhecimento 

como Indicação Geográfica (IG) do tipo Indicação de Procedência (IP). Embora 

preliminares, elas ampliam a base documental e reforçam a legitimidade do pedido, 

alinhando-se às disposições da Portaria INPI nº 4/2022. 

 
9. Conclusão da Análise Técnica da Consultoria 

A análise técnica realizada sobre o território do Campo das Vertentes permite 

afirmar que o nome geográfico em questão apresenta potencial relevante para o 

reconhecimento como Indicação Geográfica (IG), nos termos da Portaria INPI/PR nº 

04/2022, especialmente nos moldes da modalidade Denominação de Origem (DO). 

Essa hipótese se sustenta na existência de fatores naturais e humanos que, 

combinados, exercem influência determinante e mensurável sobre as características 

do produto avaliado – o Queijo Minas Artesanal, cujos atributos sensoriais e 

composicionais demonstram vínculo essencial com o território delimitado. 

Nos termos do art. 9º, §2º da Portaria INPI/PR nº 04/2022, o reconhecimento 

na modalidade DO exige que o produto tenha "qualidades ou características que se 

devam exclusivamente ou essencialmente ao meio geográfico, compreendendo 

fatores naturais e humanos”. A aplicação prática desse dispositivo requer, conforme 

estabelece o Manual de IG (item 7.1.5), a comprovação de um nexo causal entre o 

meio geográfico e as propriedades distintivas do produto, respaldado em 

documentação técnica, estudos científicos e evidência empírica de consistência e 

continuidade. 

Neste diagnóstico, esse nexo foi identificado em múltiplos níveis. Os fatores 

edafoclimáticos do Campo das Vertentes — como altitude elevada, relevo acidentado, 

clima ameno, pastagens nativas e qualidade da água — influenciam 

comprovadamente a composição do leite cru, a microbiota da fermentação 

espontânea (pingo) e o processo de maturação. Por sua vez, os fatores humanos, 

representados por práticas tradicionais, saber-fazer transmitido oralmente e o uso de 

técnicas como maturação em madeira, estruturam uma identidade técnica e cultural 

vinculada ao território. 
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Estudos científicos já publicados, como os de Costa Júnior et al. (2014) e 

Moreira et al. (2021), atendem parcialmente à exigência prevista no art. 16, inciso II, 

alínea “a” da Portaria, ao apresentarem dados físico-químicos e microbiológicos que 

sustentam a relação entre o território e as qualidades sensoriais do queijo. No entanto, 

tais estudos ainda não foram sistematizados em um documento técnico estruturado, 

tampouco integrados em um Caderno de Especificações Técnicas (CET), que 

contemple, conforme previsto no art. 16, II, os seguintes elementos obrigatórios: 

descrição do produto, modo de produção, características locais da produção, sistema 

de controle e delimitação geográfica formalizada. 

Portanto, embora os elementos identificados neste diagnóstico sinalizem com 

clareza técnica para a viabilidade futura de um pedido de DO, o território ainda não 

reúne todos os requisitos materiais e formais exigidos para a instrução imediata de 

um pedido junto ao INPI. Entre os pontos críticos a serem superados, destacam-se: 

• Ausência de um CET formalizado com critérios objetivos de conformidade, 

conforme art. 16, II, alíneas "c" a "f"; 

• Inexistência de sistema de controle e fiscalização, indispensável ao 

monitoramento da produção e uso do nome geográfico (art. 16, II, “f”); 

• Necessidade de aprimoramento da documentação probatória, tanto na 

diversidade de fontes (art. 9º, §4º) quanto na integração entre provas técnicas 

e culturais; 

• Organização da estrutura de representação coletiva, conforme exigido no art. 

14 da Portaria, com formalização do substituto processual da IG, apto a figurar 

como requerente. 

Apesar disso, não se trata de um cenário inviável. Ao contrário: o território do 

Campo das Vertentes reúne condições estruturais, histórico-culturais e produtivas que 

o colocam em posição de destaque entre as regiões mineiras produtoras de queijo 

artesanal, sendo uma das poucas com evidências técnicas suficientes para justificar 

o desenvolvimento de um pedido de DO, desde que acompanhadas da devida 

estruturação documental e institucional. 

A modalidade Indicação de Procedência (IP) permanece juridicamente possível 

e menos exigente quanto ao vínculo causal, bastando que o nome geográfico seja 

reconhecido pela notoriedade na prestação do serviço ou produção do bem (art. 9º, 

§1º e §4º). No entanto, com base nos critérios do Manual (item 7.1.1) e nas evidências 

levantadas, essa modalidade representaria uma subutilização do potencial técnico e 
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histórico do território, além de oferecer menor amplitude protetiva ao nome geográfico 

em mercados especializados. 

Dessa forma, recomenda-se que o território priorize as ações necessárias para 

qualificar o pedido na modalidade Denominação de Origem, com foco nos seguintes 

eixos: 

• Sistematização e aprofundamento das evidências técnico-científicas existentes 

(art. 16, II, "a"); 

• Estruturação de um CET colaborativo, com padronização mínima e validação 

social (art. 16, II, "c"); 

• Criação de um sistema de controle de conformidade, interno ou externo, 

proporcional à complexidade da cadeia produtiva; 

• Formalização do substituto processual, com revisão estatutária e adesão 

ampla entre os produtores locais. 

Em síntese, o Campo das Vertentes dispõe de um ativo territorial reconhecível, 

identitário e tecnicamente fundamentado, cuja proteção por meio de uma 

Denominação de Origem representa não apenas um direito coletivo, mas também 

uma estratégia de qualificação territorial, diferenciação mercadológica e preservação 

cultural. O diagnóstico aqui apresentado configura, portanto, uma base preliminar 

para o planejamento de uma ação coordenada, legítima e tecnicamente sólida, rumo 

ao reconhecimento oficial junto ao INPI. 

 
10. Plano de Ação para o Reconhecimento da Indicação Geográfica (IG) 

O presente Plano de Ação tem por finalidade orientar, de forma estratégica e 

coordenada, os passos necessários para a estruturação do pedido de 

reconhecimento da Indicação Geográfica (IG) da microrregião do Campo das 

Vertentes, com foco na modalidade Denominação de Origem (DO), nos termos da 

Portaria INPI/PR nº 04/2022 e das diretrizes do Manual de Indicações Geográficas 

do INPI. 

A proposta resulta da análise técnica multidimensional do território, 

abrangendo aspectos naturais, humanos, produtivos e documentais, com base em 

entrevistas, observações de campo e fontes secundárias científicas. A DO se 

apresenta como a modalidade mais compatível com a realidade do Queijo Minas 

Artesanal produzido na região, considerando o nexo de causalidade comprovável 
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entre o meio geográfico e as qualidades do produto, conforme exige o art. 9º, §2º 

da Portaria supracitada. 

O plano está dividido em oito eixos estratégicos, que englobam desde a 

estruturação institucional do ente requerente, até a elaboração técnica do Caderno 

de Especificações, o desenho do sistema de controle, a formalização da delimitação 

territorial e a construção do sinal distintivo da IG. Esses eixos visam garantir que o 

processo seja conduzido de forma participativa, legalmente sólida e tecnicamente 

consistente, respeitando os princípios da coletividade, da identidade territorial e da 

valorização do saber-fazer tradicional. 

 

I. Estruturação do Substituto Processual 

Necessidade: A formalização de um ente coletivo responsável por representar os 
produtores no processo de solicitação da IG, conforme exigido pelo art. 14 da Portaria 
INPI/PR nº 04/2022. 

Objetivo: Constituir ou consolidar uma entidade legitimada e reconhecida como 

representante da coletividade local, apta a figurar como requerente da IG. 

Cenário Atual: A região conta com a AQMAV (Associação dos Produtores de Queijos 
Artesanais de Minas do Campo das Vertentes), entidade ativa e com forte articulação 
institucional, mas que ainda não foi formalizada como substituto processual nos moldes da 
Portaria. 

Direcionamento: Adequar a AQMAV às exigências legais e operacionais para atuação 
como titular da IG. 

Ações Recomendadas: 

• Revisar e atualizar o estatuto social da AQMAV para incluir expressamente a 
representação legal da IG. 

• Deliberar, em assembleia, sobre a adesão ao projeto de DO e coleta formal de 
adesões. 

• Organizar a base associativa com cadastro atualizado dos produtores aptos. 

• Formalizar a ata de nomeação e representação para fins de peticionamento no INPI. 

 

II. Verificação de Impedimentos Legais 

Necessidade: Evitar conflitos com registros de marca, nomes genéricos ou homônimos já 

protegidos, conforme o art. 13 da Portaria INPI/PR nº 04/2022. 

Objetivo: Assegurar que o nome “Campo das Vertentes” está juridicamente disponível para 
registro como IG. 

Ações Recomendadas: 

• Realizar busca técnica junto ao INPI para verificar se há marcas registradas com 
denominações idênticas ou similares para produtos lácteos. 

• Consultar registros de variedades vegetais e raças animais com o mesmo nome. 

• Verificar se há IGs previamente registradas que sejam homônimas ou conflitantes. 
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III. Consolidação das Evidências de Notoriedade 

Necessidade: Embora a DO dependa do vínculo técnico com o território, a notoriedade 

reforça o uso legítimo do nome geográfico. 

Objetivo: Demonstrar que “Campo das Vertentes” é amplamente reconhecido como local 

de origem e referência do Queijo Minas Artesanal. 

Ações Recomendadas: 

• Reunir reportagens, vídeos, premiações, registros de eventos e reconhecimento 
público (Festival do Queijo, Rota do Queijo, etc.). 

• Organizar material de redes sociais, menções públicas e uso institucional da marca. 

• Levantar registros de uso do nome geográfico por produtores, comércio local e 
poder público. 

 

IV. Elaboração do Caderno de Especificações Técnicas (CET) 

Necessidade: O CET é documento essencial exigido pelo art. 16, II da Portaria, que 
padroniza o produto, sua origem, métodos de produção e sistema de controle. 

Objetivo: Traduzir o saber-fazer tradicional em critérios objetivos de produção e qualidade, 
compatíveis com a fiscalização futura da IG. 

Ações Recomendadas: 

• Realizar oficinas com produtores e técnicos locais para coleta colaborativa dos 
métodos tradicionais. 

• Consolidar os seguintes itens: descrição do produto, matéria-prima, processo 
produtivo, maturação, vínculo com o território e requisitos de conformidade. 

• Contar com apoio técnico de instituições como IFMG, UFSJ, EPAMIG e SEBRAE 
na elaboração técnica do documento. 

 

V. Estruturação do Sistema de Controle 

Necessidade: A DO exige um sistema que permita verificar se o produto está em 

conformidade com o CET, conforme art. 16, II, “f” da Portaria. 

Objetivo: Implantar um sistema de controle proporcional à realidade local, garantindo 
integridade da IG. 

Ações Recomendadas: 

• Definir se o controle será interno (via associação), externo (por entidade 
independente) ou misto. 

• Elaborar plano de auditoria, fiscalização e sanções. 

• Capacitar lideranças locais para aplicação dos mecanismos de verificação e 
monitoramento. 

• Incluir o controle na rotina institucional da AQMAV com apoio da EMATER-MG e do 
IMA. 

 

VI. Obtenção do Instrumento Oficial de Delimitação da Área Geográfica (IOD) 
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Necessidade: A delimitação da área de produção é requisito essencial para a DO, 

conforme o art. 16, VIII da Portaria. 

Objetivo: Garantir segurança jurídica na definição dos limites geográficos da IG. 

Ações Recomendadas: 

• Requisitar à Prefeitura, à EMATER ou ao consórcio intermunicipal a emissão de 
documento oficial (decreto, portaria ou ofício técnico) reconhecendo a área 
produtiva. 

• Anexar mapa georreferenciado com a delimitação municipal e indicativo das 
propriedades produtoras. 

• Incorporar o IOD ao CET e ao pedido formal junto ao INPI. 

 

VII. Suporte Técnico Multidisciplinar 

Necessidade: O processo de IG, especialmente na modalidade DO, exige conhecimento 

técnico, jurídico e organizacional integrados. 

Objetivo: Formar uma equipe de apoio técnico permanente, responsável por orientar o 
território em todas as etapas do processo. 

Ações Recomendadas: 

• Estabelecer grupo de trabalho com representantes da AQMAV, EMATER-MG, 
IFMG, EPAMIG, UFSJ e consultores externos. 

• Buscar apoio institucional junto ao SEBRAE, IMA, MAPA e prefeituras municipais. 

• Incluir jovens pesquisadores e bolsistas locais para levantamento técnico, registros 
e documentação. 

• Promover capacitações contínuas sobre IG, DO e boas práticas para produtores e 
gestores locais. 

 

VIII. Desenvolvimento do Sinal Distintivo da IG 

Necessidade: Apesar de não ser requisito formal para o deferimento do pedido de 
Indicação Geográfica, a criação de um sinal distintivo visual (logotipo) é recomendada como 
instrumento de valorização territorial, padronização da identidade gráfica e uso em 
campanhas de promoção e controle do uso autorizado da IG. 

Objetivo: Desenvolver um símbolo visual exclusivo para o Queijo Minas Artesanal da 

microrregião do Campo das Vertentes, que represente graficamente os valores culturais, 
geográficos e técnicos associados à IG. 

Ações Recomendadas: 

• Contratar empresa ou profissional especializado em design e identidade territorial 
para desenvolver o logotipo da IG, observando os elementos simbólicos do produto 
(pingo, madeira, relevo, leite cru) e do território (topografia, tradição, natureza, 
rusticidade). 

• Submeter o sinal distintivo à validação coletiva pelos produtores e entidades locais. 

• Incorporar o uso do logotipo ao sistema de controle e ao Caderno de Especificações 
Técnicas, com regras claras sobre sua aplicação, dimensionamento e restrições. 
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• Avaliar a possibilidade de registro complementar como marca coletiva figurativa, se 
houver interesse estratégico em ampliar a proteção e reforçar o posicionamento de 
mercado. 

 

 
A viabilidade técnica identificada para o reconhecimento da Denominação 

de Origem do Queijo Minas Artesanal do Campo das Vertentes depende, a partir 

deste ponto, de uma ação estratégica de consolidação documental, técnica e 

organizacional. O presente plano oferece os fundamentos e as diretrizes para que 

o território alcance as condições exigidas pelo Instituto Nacional da Propriedade 

Industrial (INPI), com base nos critérios legais e nas melhores práticas de 

estruturação de IGs no Brasil. 

A execução coordenada das ações aqui propostas permitirá que o Campo 

das Vertentes avance para um patamar superior de valorização e proteção de seu 

ativo territorial, consolidando não apenas o produto como expressão geográfica e 

cultural legítima, mas também o papel da IG como instrumento de desenvolvimento 

rural, identidade coletiva e fortalecimento econômico local. 

Este plano, portanto, não se encerra em si, mas constitui um roteiro técnico- 

operacional para que a região mobilize seus recursos, atores e instituições rumo ao 

reconhecimento oficial da sua origem — não como um ponto de chegada, mas como 

um marco de afirmação territorial e qualificação produtiva. 
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ANEXO 1 

 
1. Pesquisas em Fontes Secundárias 

I. Matérias Postadas no Youtube / Streaming / Outras Fontes 

 

Fonte: https://g1.globo.com/mg/sul-de-minas/noticia/2023/10/21/qma-conheca-as-caracteristicas-do-queijo-minas- 
artesanal-e-as-regioes-produtoras-no-estado.ghtml ( G1.Goblo 21/10/2023) 

 

 
Fonte: https://globoplay.globo.com/v/9966617/ (Globoplay 21/10/2021) 

https://g1.globo.com/mg/sul-de-minas/noticia/2023/10/21/qma-conheca-as-caracteristicas-do-queijo-minas-artesanal-e-as-regioes-produtoras-no-estado.ghtml
https://g1.globo.com/mg/sul-de-minas/noticia/2023/10/21/qma-conheca-as-caracteristicas-do-queijo-minas-artesanal-e-as-regioes-produtoras-no-estado.ghtml
https://globoplay.globo.com/v/9966617/
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Fonte: https://www.mg.gov.br/agricultura/pagina/servicos/queijos-artesanais (Mg.gov 17/02/2025) 

 

 

 
Fonte: https://www.instagram.com/quintalmineirodobraga/reel/C9nyWebRdHb/ (Instagram 10/04/2019) 

https://www.mg.gov.br/agricultura/pagina/servicos/queijos-artesanais
https://www.instagram.com/quintalmineirodobraga/reel/C9nyWebRdHb/
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Ao realizar uma consulta utilizando o site de buscas Google.com com 

palavras-chave como "Queijo Minas Artesanal de Campo das Vertentes", é possível 

identificar diversas evidências que destacam a relação do produto com o território. 

Essa busca revela uma ampla gama de matérias e conteúdos disponíveis em 

plataformas de veiculação de notícias, como G1.globo.com, e de streaming, como 

Globoplay.com, que relatam o reconhecimento e a notoriedade do produto na região. 

Essas reportagens e conteúdos digitais servem como fontes secundárias 

importantes para reforçar a ligação histórica e econômica do território com o produto, 

alinhando-se ao disposto no art. 9º, §4º, da Portaria INPI nº 4/2022. O destaque dado 

ao território do Campo das Vertentes em veículos de comunicação contribui para 

consolidar sua reputação como um dos principais produtos da região, fortalecendo o 

diagnóstico para o reconhecimento da Indicação Geográfica. 
 

 
II. Pesquisa de Artigos Acadêmicos 

 

Fonte: https://scholar.google.com.br/scholar?hl=pt- 
BR&as_sdt=0%2C5&q=Queijo+minas+artesanal+de+Campo+das+vertentes&btnG= 

https://scholar.google.com.br/scholar?hl=pt-BR&as_sdt=0%2C5&q=Queijo%2Bminas%2Bartesanal%2Bde%2BCampo%2Bdas%2Bvertentes&btnG
https://scholar.google.com.br/scholar?hl=pt-BR&as_sdt=0%2C5&q=Queijo%2Bminas%2Bartesanal%2Bde%2BCampo%2Bdas%2Bvertentes&btnG
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Ao realizar uma consulta no Google Acadêmico utilizando as palavras-chave 

"Queijo Minas Artesanal de Campo das Vertentes", foram encontrados 

aproximadamente 3.150 resultados, destacando a relevância acadêmica e científica 

do território do Campo das Vertentes. Entre as publicações, estão artigos acadêmicos 

e estudos desenvolvidos por instituições renomadas, como UFMG, Revista do ILCT, 

entre outras. 

 

 
Fonte: https://repositorio.ufmg.br/bitstream/1843/SMOC- 

9VUJ9C/1/disserta o_final renata_dias_de_castro_corrigida.pdf 

 

 

 
Fonte: https://rilct.emnuvens.com.br/rilct/article/view/326/304 

https://repositorio.ufmg.br/bitstream/1843/SMOC-9VUJ9C/1/disserta__o_final__renata_dias_de_castro_corrigida.pdf
https://repositorio.ufmg.br/bitstream/1843/SMOC-9VUJ9C/1/disserta__o_final__renata_dias_de_castro_corrigida.pdf
https://rilct.emnuvens.com.br/rilct/article/view/326/304
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Entre os estudos identificados, destacam-se produções acadêmicas que tratam 

do Queijo Minas Artesanal com foco específico na região do Campo das 

Vertentes/MG. Um exemplo é o trabalho intitulado “Queijo Minas Artesanal fresco de 

produtores não cadastrados da mesorregião de Campo das Vertentes – MG: 

qualidade microbiológica e físico-química em diferentes épocas do ano” (CASTRO, 

2015). Outro destaque é o artigo “Maturação do Queijo Minas Artesanal da 

microrregião Campo das Vertentes e os efeitos dos períodos seco e chuvoso” 

(JÚNIOR et al., 2014). 

Essas pesquisas constituem fontes secundárias relevantes, contribuindo 

significativamente para o fortalecimento do diagnóstico da Indicação Geográfica do 

Campo das Vertentes. Os estudos abordam aspectos como as características 

específicas do produto e seus impactos econômicos, reforçando a notoriedade da 

região e o vínculo histórico entre o território e o queijo. 

A produção acadêmica sobre o tema evidencia o interesse técnico-científico 

pela atividade e respalda a legitimidade do reconhecimento da Indicação Geográfica, 

em conformidade com o art. 9º, §4º, da Portaria INPI nº 4/2022. 

 
III. Legislação 

• Lei n° 25.195/2025 

Durante a pesquisa de evidências, foi também foram encontradas algumas 

legislações que reverenciam o território do Campo das Vertentes, em especial a Lei 

n° 25.195/2025, que declara de utilidade pública a Associação dos Produtores de 

Queijos Artesanais de Minas do Campo das Vertentes (AQMAV). A referida Lei 

destaca-se por promover e proteger o legado de produtor de Queijos Minas Artesanais 

do território, sublinhando a importância histórica e cultural deste setor para a região. 
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Fonte: https://www.almg.gov.br/atividade-parlamentar/leis/legislacao- 

mineira/lei/texto/print.html?tipo=LEI&num=25195&ano=2025&comp=&cons= 

 

• Portaria n° 1022/2009 

 
Além da Lei Estadual supramencionada, a consultoria identificou, em suas 

pesquisas, a Portaria n° 1022/2009 do Instituto Mineiro de Agropecuária, a qual 

identifica o território do Campo das Vertentes como produtor do Queijo Minas 

Artesanal. 

 

Fonte: https://www.ima.mg.gov.br/files/1576/Ano-2009/16558/Portaria-n%C2%BA-1022,-de-03-de-novembro-de- 
2009.pdf 

https://www.almg.gov.br/atividade-parlamentar/leis/legislacao-mineira/lei/texto/print.html?tipo=LEI&num=25195&ano=2025&comp&cons
https://www.almg.gov.br/atividade-parlamentar/leis/legislacao-mineira/lei/texto/print.html?tipo=LEI&num=25195&ano=2025&comp&cons
https://www.ima.mg.gov.br/files/1576/Ano-2009/16558/Portaria-n%C2%BA-1022%2C-de-03-de-novembro-de-2009.pdf
https://www.ima.mg.gov.br/files/1576/Ano-2009/16558/Portaria-n%C2%BA-1022%2C-de-03-de-novembro-de-2009.pdf
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IV. Eventos 

Durante as pesquisas realizadas, a consultoria identificou na internet diversos 

eventos que demonstram a sólida conexão entre o território do Campo das Vertentes 

e o Queijo Minas Artesanal. Um exemplo notório foi o evento de lançamento do 

Convenio firmado, que abrange o território do Campo das vertentes, para a melhoria 

da qualidade sanitária do Queijo Minas artesanal, ocorrido na sede da Associação dos 

Municípios do Campo das Vertentes. 

A existência de eventos dessa natureza destaca a relevância do Queijo Minas 

artesanal para o território, ressaltando sua importância não apenas como produto 

típico, mas também como um elemento de identidade e tradição local. Tais 

manifestações reforçam o vínculo intrínseco entre o território e sua produção, 

evidenciando o papel fundamental desse produto na cultura do Campo das Vertentes. 

 

Fonte: https://www.emater.mg.gov.br/portal.do?flagweb=novosite_pagina_interna&id=20629 

https://www.emater.mg.gov.br/portal.do?flagweb=novosite_pagina_interna&id=20629
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ANEXO 2 

 
1. Relatório Fotográfico da Visita da Consultoria 

 
 
 

 

Imagem 01 Imagem 02 
 

Imagem 03 Imagem 04 
 

Imagem 05 Imagem 06 
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Imagem 07 

 
Legenda: Imagens 01, 02, 03, 04, 05, 06 e 07 - Apresentação sobre Indicação 
Geográfica e Aplicação de Diagnóstico aos Envolvidos com a cadeia de produção de 
Queijo Minas Artesanal do Campo das Vertentes em São João Del Rei/MG em 
10.04.2025. 
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